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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

DISPENSA DE LICITAÇÃO
. t>

097/2024

Protocolo: 4348/2024

Objeto; Prestáçãò d& serviços técnicos especíáiizados, consistentes

no fornecimento diário de pesquisas de publicações (recortes

eletrônicos) de interesse do Município de Piên no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná - AMP, bem como nos Diários Oficiais do

Estado e da União e outros veículos de interesse do Município, para

utilização pela Procuradoria Jurídica, Secretarias e pela
Coordenadoria de Controle Interno.

1
Prefeitura Mmúcipal (ie'Piên - Rua Amazona‘5,'373 - Centro - Cep: 83860-000 ~ Telefone 41- 3632-1136
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Tramitação de Processo

Data: 05/11/202410:36

Págíria 1 da 1

Situação: Aguardando

Documento:

Processo: 4348/2024

Requerente: Secrétaria de Governo

Contato: Secretaria de Governo -tel: 4136321136 ■ governo@pién.p r.gov.br

Assunto: Protocolo: Geral

Descrição: Contratação sen/iços de fornecimento diário de pesquisa e envio de recortes jurídicos e oficiais

ifela:1■

Pará: EDUÁRDO DUARTE SGHEIVARASKIpe:katÍaTéjané nerieve

Fase/Etapa:Geral/Abertura

Descriçâo:Abertura.do processo

Confirmação: OK

ANEXOS/ASSINATURAS

Assinado erfiAssinaturaDescrição

Requerimento

Proposta JR

Proposta SecNor

Proposta l.nfojuris

Proposta Fonseca

Proposta Ciipping

Anexo

Requerimento n® 016 2024 - Recortes.pdf

Proposta JR.pdf

Proposta SECNOR.pdf

Proposta infojúris.pdf

Proposta Fons6ca.pdf

Proposta çlippirig.pdf

Bemadete Maguerovski dos Sanlos,
600.04Z rptProcessoFicha
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PRÉRÈltÜf^ IMUNieiPAL DE PIÊN-
íeírítariã municipal dé govIPno

I í
. “'í

s. '■

... Órgão requisítante; Secretaria Municipal de Goverrio‘
. NQ réquèrimerito;' 016/2024^
Patat .05/11720241 ■■ ■

Descrição do objeto, seF/cornprado/.cóntrátado (Especificações técnicas”- quantidades, tamanhos,
cores/.métragemV peso/ capacIdàde,;^niode|õ^ demálscaroctéWsticas);

ÍTEM UNIDADE; DESCRIÇÃO QUANnpADE VALOR TOTAL
1 Mensal ‘Prèstaçãò . de serviços

éspéclaljzãdós^

fomecImeOtó'' díáriò dè ..pèsqülsas úe
publicares (fecortés èletrônjcos) de

ihtefè^e dó Münidplo de Piên no Diário

pfiçlárdbs Mun^ Paraná; - AMP, ■
bem ormomos Diários Oficiais dò;Estadp:e
da\UriÍâò e.outros yeiculòsde intéresse dò
Município

técnicos 12 meses; ;R$"l,188>0p,

consistentes no

utilização

PròcCirãdpHa Jurídica,,/SecretaHas e 'péia
Cooldenadoria-dé Controle Interno.

para

Justificativa;

Vlmos; por melo;, deste requerer^, uma vez .cumpridas as -forrnaüdades legais^, a autorização para-contrátar pqn 'í2

'meses o serviço de fornecimento diárío:dé pesquisasse.enyjodéTeçprtes jü®ícos e.ofic|ais refèrente-a" p.ubllbações
que dtem p. npme do.Murilcípfo;de Piên-em Diários dè.JusÜça ejDjárJos.Qficlals de tòdo o país (fecortes..elètrônicõs)'
para utilizaçãp.da Procuradoria, Jundiça, Sècretarlas e epprdénàdpríã dé Controle Interhò.

(X-)Nâb( í) Sim
Em caso àflrmatívp*désll:reyéf quá¥ ■f' '=1

Dotação Orçamentária: 02.0qii04;122.8p02^2003^339039050Q

Recursos ( X ).Próprios Federais (')EstaduáÍ5
Caso ps recursos, sèjãm oriundps de rèpás^es Féãèráis ou Êstaduaís descreyerquáfs.e ane)rar a esta
requisição os documentos pertinéntes áb repasse..

h
-

Rüa.'Amazonas, 3n éènbo, PÍên/PRi;GEP 83]86br00d,%ne:f41)-3632-TÍ36 1- ‘>s' '
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PREFÊXTURA MUNlGIPALcDE PIEN

SEGREtARlÂ MüNIGIPÁL DE^èipyÉRNÕ

Prazo pára' .entrega/prestação
execuçãódp sefyiço/óbra:-

Ate 31/12/2025

Horários:Locãl de eiitrègá/prestaç&ò pú
exéçu^b dp serviço/òbra:'

Rua Amazonas, 373j .Gentro -
Piên/PR

ou

Expediente
Admlnlstra^o/días úteis'

da

IndiraçSp.dp responsável por recebimento é fiscalização da executo doiobjeto:

KátIaiRélárie Nerièvê-^ Matrícula 235581' -

{,)Slm. (X}NãoHá licitação em curso para 0 objeto pretendido?
Em caso aflrmátlvò ihfprmar:

,a) Np do pròcèsso llçíütório:
b)' do cóntrató/atá dé réglstrò de preçòsyigenté:
rc) bata de Vencimento do çontratp/ata de regí^rb dé preços:

Informações Adicionais:

^ /V ^
^ '^SN^ XsRpSSKÒPF

SKRETÁRIO MUNiaPAL DE GOVERNO

Ruá-Arnazonas, 373 - Gentro,-Piên/PR; CEP 83.860'0QP. Fone: ;Ç410 3632-1136. -2

j*
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■ 3.. EsUniitlVá âòlVáTbçd^.Cbn&ala^b;

■ j4.- Vornà}e^' " '^' -
: >-5ij;'^ÍustlfiMl^b
■' "èífFóhtè

. 7^V^Í9ênclas de
;8. tpçalePrazod -
i9. .Recebimento e

lOi Modelo de Oestãò^bfCqn^to'
llV0brÍgações:,da)<rontrate^^^
l2.'0brlgaçõés^a,CQ;n^^
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r SECRETABIADE
!*.-ADMlNl5TRAÇA0:

-EÍINANÇAS -

fcREFEITURA

lil/iGpntratáçãó díréta/.pprdjfpèrisá'de ipta^o, nos'termòs^do árt. .75, II; da Lei Federal n®

1^,133/2021.

BSpmmçÁÇOÍ:S

As èSReciflcações'do objeto :estão:estabelecjdàs abaixo:2,1.

'QÜANtÍDÁbÈespecifígação VALOR

TOTAL

VALOR

UNÍfÁRlÒ

UNIDADEITEM

DE

MEDIDA.

Prestado de- serviços
técnicos especializados,
jconsistentes'

Torriéçímento diário de
pésquisás de publicações
(recortes elétrônlcps) de
JntereSse do Munícíplò de,
PÍen -no DiáriojOficlál dos
^Muhlapíòs .do: Paraná:-
.AMP, 'bern' -como nos

. Diários lOficíals do Estado
e dà Uhiãò é outras

veículos de Interesse: do

para utilizáção
•pela Proçuradoriaiígndíca,
Secreferlas e- pela
Coordenadoria,

LCôntrole Internb;

RS 1.188,00R$.99iÕ0Mensal 12.meses1
I

no:

de

Ó objeto desta contratação não seienquadra .corno sendo'de berhjde luxo, conforme art. 20'
da.Lei.n® Í4.Í33/21,
2.2.

O'objeto da confrataçap está prèvjstQ np Plano. de Corftratáções i^ouâ), çórifórme const:a; das.2.3.

ínfòrmações^bàsicas desse temode refèrencíai

Nl. m
. -Jw^fí,f)ytyéVil2±!

p çusto:estirfia'dò total da contrátaçâò é de-R$ 1.188;bo.(um miVcento.e oitenta e oito;reali
conforme ^çusto unitário ápò^:na'tab_el^;a’c^^^ /
.3.1,

Y

©'El gòvérnodepion■üo»

i

r" -I' ■
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.V-^As
)SECRETA»AOÇ
íA^INISTRAÇAQ.
{EfINAKÇAS-

<3
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•i.v

r'= PREFEITURA ' 1

"X?/ A^e^máü^' Jevòühèm ornskièra^ò /o irsOT.éhvolvldõ na' contratação“è' âua álòcãçiõI

3 '

•; o: ^4- •-—

ííÍtíÍízadòf;;èm^@|ic|§ertdà:d|]everitu^lreüu^o::dp?^pi^ç^^ fatorque j ■ ■
—’“‘^-*^7.;nas'sègulntesíituãçõéSi,

■1.-

U' '^•‘H

í3,3.1. .Em-.<asõ' dè jfor|^.(itiãIòr;:;casõ-fòrtüito (oü; fatíí.xáõ,~;prírií;ii»-’òiis^ em. decqrreriçia de. '^tos
'Mmqrèvlswelffqú Íireyísíy|il3de:’çphs^Üliiçías incalc tal

i.qófnQ.paâúãdai ~ ‘ .

<3:3,2., Ém. casQ; dèjcríà^o.^,.aífera^òi-^ou :extín^p^de Lquá(sqyerVjrib,ubs ;ou;, encargos, iégaísi .ou
(Superveníêncía de^dIsposlçSfô'íegaIsídbfTi:cõniiírovada repercúsSãòfsbbre.os^pre^s r^is^dós.

•3;3i3^ iSqrao' réajusÊdos -òs^/pt^s-Téglstridà^ ■respéjÉdà: â' Õõn{afe|n ^da' àhuãlídadé;
fpfg|tó,.pfra.a.ç»ntraHçãp^^ ' -.ç-,.,

n *

J.3;4;, Poderão:'sen repactuados;-arpedído dò .Interessado, õDnfome i&ltéfíòs'défínW^^^ parà ;a
^contrafâção'. .

'è<-?d :índíce

"r

v?: ny m .T
l

^ímí ijfc
-■ -) -N

4:t.Qik
licítaçãoc;

çiflí tendo em-visia/a DISPENSA dê

i
«'f a 'S,

'+J V
i :

A xontratãã'o^ irequeríçla- 'se .torna' inécessarla; "déyldo.l;a consfentè.., á^ailzaçãõ. que- ta
çip

' 'ou'tO%àr-cdnheámeníòí:de,

5.1.

;• a.

'f/j**•''*■

'I

:Í6ÉilHONTEMReAWgNTAlSÃÍs^aMiaiBBMiÍMagaÍaiBaigi;«liii^lWa^«^
. 6íiy ’'^As-’desp^ás.;dewn:erft^rdá^^^ ‘tó'ii^]fâÇão'còrrdrâò|a lcò^ réGursp^^pècífiOTS ^

•í^/7W

r-vji - 1^..-

*»é

6^2. *15

.A-dótaçlp j^latlya'aósy^êrçíctoslfínãn^dsjúbsé^^^ sêrâ lifdlcldá-áf^s.iápróvã^p dam.

mediante apdstílamènto.','»'r/:

’i

7!S^ PÍWl»!«

[á 22

!

t]

á; nos exatos: termos ido
1'7ii..Avrmt

,sjeu;édlta).:
!

h' -í

'3 i i

rk: Y''-I.

\Uc
- : 4- -4V ■>}ir:

: n goyèfriòdêptòh
• 'V .*
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EFINAfJÍAS
PREFEITURA’

;8.1. LOCAL: Rua Amazonas; 373 - Centro - Plên/PR

8.2. PRAZO: até dia 31/12/2025.

8.3.'O forneç|meritpdó',òyèj4sêrá;diérlõí-

ÕI^!MOPeiíQlPmGESmQ|DX)ICONTRÀTQ.^^

■9.1.

i.avençadas e as nòrmas da Leí nP 14.133;;d,e 2021,:e cada parte;xesponderá pelas çpnsequênçjás de,
suajnexecüçpd tótel ou pàrdal.

Em caso de [mpedlmento, ordem desparâlLsação ou s^perislp dò. contrato,.-q çrpnograma dê.

^ecü^osera.prorrogado. ãütòr^t(cãmentépéId;tempoQ3rfespondenté,: an[ol3cIas tais'circunstâncias

medlante.sÍmples:apostlla.

O'Contrato dévérâ''ser: executadõi fielrnénté pelas partes,, de acòrdo ^cõm as cláusulas

9.2.

As .comunlcações'entre'o ótgão^ ou-,entIdade e a contratada :devem ser realizadas.por escrito:9,3.

sempre.qu.e o:ato exigIrJal fóoTialjd,ade,,o,dmitindo:se.p:uso,de-niénságem:eletrÔ^ para esse fim.

O órgão ou entidade'poderá convocar representante da empresa pararadoçio.de:provídências
que devam ser cumpridas de Imediato.

9.5i . Após-a assinatura do .contrato-ou instrumento equivalente;, p órgão, ou: entidade poderá,
^convocar o representante,dà empresa contratada pára reunião iniclãl paràrapr&ehtaçãordp.plãno dé^
fiscalização, ,que conterá Informações acerca- das óbriga^es; oontratüaís/^dbs mecanismos de
flscaíízaçãp, .das iesfràtégíás .pàra^ .exèçyçló dp objeto,, do plano complêmentar de execução da-
çbntratádá, quando lipüver, ‘dó rhétçdo dé afe-rlção ;dòs- resultadps^ê dàs sanções .aplicáveis^ dentre
outros..

9.4.

A execuçãó do^còritrato deverá^ser'acompanhada e fiscalizada' pêlò(s)>nscál(is) do contrato,-;9.6.

,ou pelqs/espectívos substitutos.

9.6.1. A físcaíízação de que trata este'rítemmãO'excíuí nem reduz.a r^ponsabilidade da foroecedora,

'induslve.perahtê tercéirós,.ipof qualquer Irregularidade,-;alndaquè>KÚJtente;deJmpdrfeições'téçniM^^
vidos redibitórios, ou/émpregò dé matèriál íhadéqua'do òu de quálidade inferior, é; na Orarrênciâ

desta,, não implica: em^ corresponsabílldade da. Ádmínístoa^o ou de.-seps agentes te .prepostos, de
^confoxrhidade com p art. UO/ da Lel.14433 de;01 de abril déf202i.,

9,7. .0 fiscal dp, pontrato; anotará iem ,.fegístro: própríOv’:todàs .os jocorrêhçías; relacionadas-- com: a:

exécuçãO;dó;Cp^gátó ou da éntr'égã’dó":íproduto,4n^^^^ rn^:\e ánp; bem íomp.to' nòme-.dps;
funcíon'ários.:.eventuaimente;envolvidos,.'deterniinando o que for necessário I regularização,das faltas
ou defeitos otbsetvàdos e encamlnháhdo, os apqhtarrtentos à .è.utórídádè' competente .para as;
providências cabíveis.

9.7il. Idèiitiflcada; qualquer jhéxãtídãò pu ]rréguiaridáde, o' flsa.I do; contrato .emitirá notifíáges
para*a:0rréçãp'da éxecução'do conteato^-deferminando-prazõ;para a correção.-.

&

®;iá gõvcrriõdepién
u-
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-9i7.ii' Olfis^lKâp 'contratór rnfófmij^ íàó' gé^r dó 'oòhfâtòj íèm; tempp^ háblIrV’situado' que - “
^demand^Jí^âãõrpü .ã^^^ rnMÍdas que^üitrapãssem suar competência, fara que.-adotè^^as
m^ldàs.;riecessáríaS;e:saneadoras,,séfor:dçasóí.

4r
4,

.1

9.7.3Í.1? '! <3

í
..i.•'"t

.Kf-’
i

9.7i4i Ornkal>do;cõhb3tôj[:órnünl(^rá ap^g!^ter;dõírânptpV‘#Afe^^^ o.tépinó dó çòrj&átp'
i

-r

,}

9.1i ;a^sçál'dPíçpjilràtòíj^^^^^ ,
acòmpáhHarâ'ó êm’pehhó^d pagàmentó^astgarantlâ5iíãé'gib^ 'e]à?forrnóííza,^iídé apostiíamentò e^.

I; -1

A

y;' •• V r-
'A

9j84k ',ç;a'íò ."oíi)ira’;'çiâcúm^mehtohdâs' obrigações-,contrai ais, .0 fiscaÍU:do: .contrato atuarê;
têmpèsfiyámente jnàlsólução^do/.prpbiemq, fréportandor aoi gestorfdó^ccmtráii para_;tqlê ,tè|né; ãs/
próyideniriâS'çàb|yefe;qua"^^^ suã’com^,têncIá; ' '■''' "‘.r

í

‘Vil*'

d^òdtrátòicó
Cõritrâtóy'à:

07<OS

lóVdemiàe 'sêrVi^;rJdó{/êgIstro7dè; '^^ idas iaÍíéri|QêÍ e das;
M'

t
7’>1

Sfld/ '0:|ês§gd|íòntfaíó|fcQm
as-oco7rêycIâsri^ía3pfiada|jaJè^^ , _ . . .
à autoridade."supiriÓr:íãquèlas:qdè^ul©’^ssarei:n ã ;sua^OTmpèt^^^^

9éil. ^O'gastor'dor.cqnttai^companhará'a m
pà|3;fln|;|e;ejtÍ®Íà'l^áMpjsó'e^agàrf\eito/réíia;ffi^

■^''hA

se.'!for:o;caso;'K y i\

-V' '

:'i-

■V fécnIóo;>adn{lnlstfadvó,“é.^etórlV'?quãnto;ao>
com .mên^odó seü.dqsMpeSo' exeàj^w. vu.imíjwçiyi
deflnldossq aferfdo|í,era;èyèntuáj£pOTaj[dadls2apIÍcãda%dev^
cumprimentodé'õbriáações.'

it-j

' .

1» •

158Ma;LeI i}P4l4;d33;ide'^^ çélp jetor;çom cbmfseten^^^^
caso.

9íl4. iOigéstoriddrcontratõidBveráyelaborar fèlatórioíflnaiiCorii Infórma^es^sobre:a :conseá3ção;cios
ápr'ia ;Cpritrata^d,>e íèyenials, cprid^s? a serem ;adõtadas '{^ra. 0^>1 dpe: 1í.
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kM SECfíCTARlADÇ
M -ADMINISTRAÇÃO
^ 6 FINANÇAS '

-P.REP.EIIURA

0 gestor do contrato, devera enviar a; documenfe^o-.pertlnente aojsetor de.contratos para a9.15.

fprmallzà^p dos. procedimentos de liquidação ê pagamehtò; no yáldr dimensionado pelaTiscaliza^o e
gestão nos termos dò contrato.

10.1. A Contratada obrigà-sè'a:

id.l.i. Atender prorifamente a quaisquer, exigências da- ÁÜmlnlstraçib, jnerentes ao, pbjeto; dp.

presente Tennq de Referência;^
10.1.2. Gòmunlcar .à Ádminístração> com antecedência'mínima de 48 (quarenta e;olto) horas-qüe

,antecede:a;data da entrega, QS--mbti’vpSLque Impossibilitem p;cumprlmentp:'dp,prará previsto,..com a

.dèvlda comprovação;

lb.1.3. Manter, durante -toda: a .executo do, contrato, em compatibilidade com. as obrigações
assumidas, todaS'ás tóndiçõès dè hãbjlitaçãò.e quàilficaçãp êxlgldas nà ilcíte^Õ
10,1.4. Não transferir a- tercèlros, por qualquer-fbrma, nem mesmo parclalmente, as obrigares
assumidas, nem. subcontratar qualquer das'prestações ^-'guè .está obrigada, ;excétó nas condi^ss
autorizadas.hpTenfip de Reférênclá, edital òu na'minuta de orntráto;

10.1.5. Responsabillzar-se pèías despesas dos bibutos,.encargoS; trabalhlstas, .previdencÍários, fiscais,

. comerciais, taxas,.frétes, seguros; desipcánientp^de pessoal,- presta^o.de garantià é quaisquer outras

que Incidani òu venham a Incidifna;execuçã_ò dprçôntfato.
lO.iiS.' Apresentar :todos os dpcum.entosmèçessárlps durarite^a execu^oidp confrato/Ata; mantendo
ém dia suas òbrlgáções:fis<ais;-

ip.1.6.1 No que ’sè refere á prestação de sefvi^s que. necessita de funciPhárlPs.a empresa deverâ

manter assuasqbrjg^açõesb-aljalbístãsèm dlá, ap/eséntahdp mensalrnentea prefôituramuniçIpaL

t

fiV^lOBlÜSAÇÕESWÇoi^RATANTE^»

ll.í.AGontratante óbriga-seia:

11.1.1. Receber provisoriamente p rriatèriàl ou:^fisçalirar-.qS’ serv|çós, disponibilizando local; data e

horário;
llil.l^ Verificar .rnlnuclosarnente, iro prazo fixado,: ,a arnfprrnidade dos, ,bens recebidos

provisoriamente com as espèciflcações-çònstãnt^ dò Edital e .dá proposta, pàra flns de ácelteçãó .é
recebimento dèfjnitivos;-

11.1.3.; Acompárihàr e.flscáíízãr 0.;;çúmpriifierito das pbrlgaçõesrda Gqnfrãtádà, àtrãyés,de servidor
espeGiaímente“d'esIgnádp;i ;

|ÍAC. > *A:

12.1.0 Presente termo de référênclá se.submetè integralmente'a lèl NR 14il33/202ir' '

iÍ13MltfÍG|^CÍA!pÓlÇÒNI
ISilsDe 01^01/2025 átá‘31/12/(2025," potíendpTser prbrrogádo'hositèrmos;dà%èI n? M33/2021k

14í1í:logaisgndeforam;reaiíIzadasas cotações.-

©.El-gÒvernodeplen
'V
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L DE PIÊN
12'.Secretaria Municipal déí-Ãçiitiiniitraçãp e Finanças

GOTAÇAO

71 ~CNP3:54.733.378/0Q01-23Ernprêsa: F H DE ARRUDA SATIM
~Ê-n'iail:cQntatomYndÍ@grnail.com ,
"Fone: (44). 32001188 / (44) 9 9760 4205 /

• Contato: Fiávib Sátim

Data; 16/10/2024

VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL^ 1DESCRIÇÃO ÜNIDITEM i

Prestação de' sen/iços técnicos
r, " consisténtes

fornecimento 'diário de .

publicações, (recortes .éietrôniçps) de
Interesse .dp Município de Piên no .Diário
Oficial dos Municípios dp Paraná - AMP,
bem como n'ós;'Diáno,s Òííaáis, do.Estãdo'
e da Uriião-e Outros veículos .dé ,interesse
do Município, para utilização pela
Procuradoria Jurídica^ Secretarias ,e pela
Coordenadoria dè Controle Interno.

■nò

MÊS 12 R$ í.188,00R$ 99,001

Validade do orçamento:, 60 dias

FlAVIOFl DE ARRUDA SATIM

Ass: Respoii

' i'
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Rua Visconde de Goiana, 209 - Boa
Vista Recife - PE - Cep. 50-060-140
C.N.PJ.: 01.592.950/0001-15

Fone: (81) 3223-0256

13

SEC - NOR Distribuidora de Publicações LTDA
Recife, 15 de OUTUBRO de 2024

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

A/c Dep. De Licitações.

Prezados, O

i
A Sec Nor Distribuidora de Publicações é uma empresa voltada à fornecer soluções para escritórios de
advocacia onde fornecemos serviços de acompanhamentos de forma eletrônica e física de processos
diários eletrônicos das justiças e oficiais de todo o território brasileiro.

Com um know-how de mais de 20 anos de existência, a Sec Nor Distribuidora de Publicações sempre
trabalha para buscar soluções que atendam aos clientes de forma a tomar o acesso as informações cada
vez mais fáceis e dinâmicas.

nos

E
O

Q

I
O
"O

8

Ui
es

Desta forma servimo-nos do presente para apresenta-lhe proposta para pesquisa de processos nos
Diários Oficias Ababco descritos

s

a
O
"O
(0

SERVIOP MENSAL
s.

CAPTURA, RECORTE E ENVIO DE PUBLICAÇÕES VEICULADAS
NOS SEGUINTES DIÁRIOS OU TRIBUNAIS: £

o.

E

DIÁRIO DA JUSTIÇA DO PARANÁ, TRF4", DIÁRIO DO
TRABALHO 9° REGIÃO, DIÁRIO DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL, DIÁRIO DA JUSTIÇA DA UNIÃO, DIÁRIO OFICIAL
DA UNIÃO E TRIBUNAL DE CONTAS DO PARANÁ, DIÁRIO
OFICIAL DO PARANÁ '

R$ 199,50
■O
(O

o
c

9í

•u

s

PRAZO DE ENTREGA: ATÉ 24 HORAS APÓS A SUA DISPONIBILIZAÇÃO

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS.

3

8

Q.
O

sI
a

U
£k

SÉC - NÒR Pistribuídofa de
P.ubjiçáçoes LTDA

.CN;RJ:;jbl^92;95p/ÕÕ01-15r

Atencios amehte;
Francisç 3 Saturnino

SEC-NO^R Distribuidora de Publicações Ltda.
Fone: 81 3223-0256 '
Celular: 81 98988-6043 - VIVO

secluridico01@secnor.com.br
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PROPOSTA PREFEITURA PlÊN

Proposta de leitura de recortes conforme objeto abaixo:

OBJETO

Prestação de serviço consistente np fornecimento diário de pesquisas e envip de recortes

jurídicos e pfidais referente a publicações que citem o nome do Município de Piên, suas Secretarias

e seus procuradores (3 advogados) nos seguintes veículos:

STF, STJ, TRFs, a,f TST, TRTs, TSE, CSJT, CNJ, CNMP,.DOU {Seção 1, 2, 3), DJPR,

TRE/PR, Diário dos Municípios do Estado do Paraná, Diárió ExècutivO do Estado do Paraná,

Diário do Comércio, Indústria é Serviço, Diário Oficial dá Asserhbleia Legislativa, Diário do

Tribuna! de Contas do Estado do Paraná e Diários Oficiais com edição extra.

Valor mensal de 160,00 reais mensal.

Validade do orçaniento: 60 (sessenta) dias.

Curitiba 14 de outubro de 2024

d'j.ssínatui

5O9Z-OIZO0 dao-

ggS.yofOBJVoP op-iEW!H-«
u

413264-9299 / 99933-9730
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Outlook

Proposta de venda: Recortes eletrônicos dos diários oficiais

De Fonseca Advocacia <fonseca@fonsecaadvocacia.com.br>

Data Qüi, 17/10/2024 08:00

Para Katia Rejane Neneve <katÍa.neneve@pien.pr.gov.br>

FONSECA E BESSA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURÍDICA
CNPJ/MF: 08.472.829/0001-07

São Paulo/SP - TEL (11) 3186-8102
aténdimento@fonsecaadvQcacia.com.br

INSCRIÇÃO MUNiaPAL: 3.587.885-1
NO Registro: OAB/SP 9897

17/10/2024
VÁLIDO POR 30 DIAS •

PROPOSTA DE RECORTES ELETRÔNICOS DOS DIÁRIOS OFICIAIS

A/C;PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

A Fonseca e Bessa Advocacia e Consultoria Jurídica é uma sociedade de advogados que se dedica
exclusivamente à prestação de serviços técnico-jurídicos a órgãos e entidades públicos integrantes da
Administração direta e Indireta.

Com sede em São Paulo, desenvolve suas atividades com foco no campo do Direito Público, em
especial nas áreas do Direito Constitucional, Administrativo, Tributário, Financeiro, Urbanístico e
Ambiental.

Estamos colocando a sua disposição todos os processos do Diário Oficial da. União e do Estado

solicitado que citarem - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - VALOR DA ASSINATURA - R$ 260.00

MENSAL e Rè 3120.00 ANUAL.

FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento deverá ser efetuado através de boleto bancário ou por
depósito identificado com o GNPJ, mediante emissão da respectiva fatura.

Por oportuno e confiando no sucesso dessa parceria, reiteramos protestos de estima e consideração.

Assistente Jurídica

FONSECA E BESSA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURÍDICA



âá Outlook

Proposta comercial: Clipping jurídico - Diários Oficiais da Justiça

R15 Startup <proposta@r15startup.com>

Data Qua, 16/10/202412:00

Para Katia Rejatie Neneve <katia.neneve@pien.pr.gov.br>

De

Startup

16/10/2024 (Válido por 30 dias).

Proposta comercial: Clipping jurídico - Diários Oficiais da Justiça

A/C:PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
«

A R15 Startup foi criada com objetivo de entregar informações dos tribunais Brasileiros em tempo recorde.

Empresa estabelecida em Florianópolis/SC; desenvolve suas atividades com foco na modernização de processos

jurídicos.

Oférecemos nesta proposta uma assinatura para recebimento das intimações dos Diários Oficiais Estaduais e

Nacionais que Identifiquem como interessado a empresa: PREFEITURA MUNICIPAL DÉ PIEN.

Valor assinatura: 12 parcelas de R$ 240,00, valor total contrato R$ 2880,00.

Forma de pagamento: - Boleto bancário, transferência bancária ou PIX.

Obrigado pela oportunidade e confiança.

Luiz Fernando

Diretor de Tecnologia

g|R15 Startup
R15 Startup - Softwares.Jurídicos

CNPJ: 33.422.943/0001-61

Endereço: Rod. José Garlos Daux, 4150 - Salas 1 & 2 - Saco Grande

Florianópolis - SC, 88032-005
TEL (11) 3186-8115

atendlmento@rl5startup.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

COTAÇÃO

Empresa: WELTON LUIZ CASniHO FONSECA CNPJ: 54.580.557/0001-78

E-mail; WELTONFONSECA2024@GMAIL.COM Contato; WELTON CASTILHO

Fone; (21)99394-9293 Data; 07/12/2024

VALOR

UNITÁRIDESCRIÇÃOITEM UNID QTDE VALOR TOTAL

O

Prestação de serviços técnicos
especializados, consistentes no
fornecimento diário de pesquisas de
publicações (recortes eletrônicos) de
interesse do Município de Piên no Diário
Oficiai dos Municípios do Paraná - AMP,
bem como nos Diários Oficiais do Estado

e da União e outros veículos de interesse

do Município, para utilização pela
Procuradoria Jurídica, Secretarias e pela
Coordenadorla de Controle Interno.

MÊS1 R$ R$41.160,0012

A03.430,00

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

Documento assinado diptalmente

Wa.TOH LUIZ CASTILHO FONSECA

D3ta:07/U/2024 00:42:55-0300

Verifique em https://vaUdar.lti.gov.br

WELTON LUIZ CASTILHO FONSECA

DiRETQR
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INSTRUMENTO DE INSGRIÇAO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

F H DE ARRUDA SATIM

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo:

FLAVIO HENRIQUE DE ARRUDA SATIM, BRASILEIRO , CASADO(A), Comunhão Parcial, ADMINISTRADOR,
. nascido(a) ém 04/05/1982, n® do CPF 037.214.439-00, residente e domiciliado na cidade de Maringá - PR, na RUA

Professor Olímpio de Oliveira, n® 44, SALA 01Distrito de Floriano (Floriano), CEP: 87105-Ó38.

Resolve constituir como empresário individual, mediante as seguintes cláusulas (art. 968,1, CC);

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, II, CC)
A empresário individual adotará como nome empresarial: F H DE ARRUDA SATIM, é usará a expressão MYNDl
TECNOLOGIA como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DO CAPITAL (art. 968, III, CC)
O capital destacado em moeda corrente é de R$ 5.000,00(cinco mil reais).

CLÁUSULA III - DA SEDE (art. 968, IV, CC) |
O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço: RUA OLÍMPIO DE OLIVEIRA,PROF®.PIONEIRO, n® 44,
SALA 01;, CONJUNTO RESIDENCIAL JOÃO DE BARRO II, Maringá ■ PR, CEP: 87105038.

CLÁUSULA IV - DO OBJETO (art. 968, IV, CC)
O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: DESENVOLVER
SOLUÇOES QUE FACILITEM E TRAGAM EFICIÊNCIA E PRODUTIVIDADE EM DIFERENTES ROTINAS DE
trabalho E EM DIFERENTES SETORES DA SOCIEDADE. ENTREGAR PROJETOS, IMPLANTAR SISTEMAS E
QUALIFICAR PESSOAS DE TAL MODO QUE POR MElO DA PARCERIA ENTRE AS EMPRESAS, O RESULTADO
PARA O CLIENTE E PARA A SOCIEDADE SEJA RÁPIDO,.TRANSPARENTE E SEGURO. PROMOVER AÇÕES E
SOLUÇÕES QUE OBJETIVAMENTE MELHOREM PROCESSOS E GEREM RECEITA DIGNA PARA TODOS OS
ENTES ENVOLVIDOS. CONTRIBUIR PARA QUE PÒR MEIO DAS AÇÕES DÉ CONTÍNUAS MELHORIAS E
INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS, A COMUNIDADE ALCANÇADA POSSA DIARIAMENTE SE BENEFICIAR DOS

SERVIÇOS PRESTADOS, ORA SEJA, PELA SUA UTILIZAÇÃO OU, INDIRETAMENTE, PELA PROMOÇÃO DE
ATIVIDADES DE CARÁTER SOCIAL DISPONÍVEIS.

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz), será(ão) exercida(s) a{s) atividade(s) de
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS SOB DEMANDÀ. IMPLANTAÇAO E REVENDA DE SISTEMAS PARA O

COMÉRCIO EM GERAL, INDÚSTRIAS, AGRO, ÓRGÃOS PÚBLICOS, CLÍNICAS, HOSPITAIS E PRESTADORES
DE SERVIÇO. IMPLANTAÇÃO DE ROTINAS E DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS EFICIENTES. ASSESSORIA

FINANCEIRA E FISCAL. CAPTAÇÃO, CÕMPILAÇÃO E ENTREGA DE INFORMAÇÕES..

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N® 6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis
CNAE N® 6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
CNAE N® 6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação ^

CNAE N“ 6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços enfi tecnologia da informação
CNAE N® 6311 -9/00 - Tratamento de ciados, provedores, de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na
internet

CNAE N® 6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
CNAE N® 6399-2/00 - Outras atividades.de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente
CNAE N® 7020-4/00 - Atividadesde consultoriaem gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
CNAE N® 8299^7/99 - Outras atividades de serviços prestados principálmente às empresas não especificadas
anteriormente

CNAE N® 9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
CNAE N® 6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

CLÁUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art. 37, II, Lei n® 8.934, de 1994)
O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste
instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer àtividade empresária
e não possuir outro registro como Empresário Individual no País.
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Governo do Estado do Paraná '

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná o e V • A N 6 C S T A D 0

JUCEPAR

CERTIDÃO DE ÍNTEIRO TEOR;
\

Fotocópia de Processo

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SiNREM

Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e sâo vigentes na datà da sua expedição,

Nome Empresarial: F H DE ARRUDA SATIM

Natureza Jurídica: Empresário (Individual)

Protocolo:

PRC2421673892

Último ArquivamentoNúmero:
Data: 15/04/2024

NIRE:

41109174783 54733378000123

CNPJ: Natureza Jurídica: Empresário (Individual)

Arquivamentos solicitado:

Número: Data: Ato:

41109174783 INSCRIÇÃO15/04/2024

Esta certidão toi emitida pela Junta Comercial em 08/07/2Ò24, às 16:37:20 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://vmw.empresa1acll.pr.gov.br. com o código QFMANF5S.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

Secretário Geral

\

»

I

r

;

[

l
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INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

F H DE ARRUDA SATIM
l

I

CLÁUSULA yi - DO INÍCIÇ DAS ATIVIDADES E PRAZO DÉ DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n» 1.800/96)
A Empresa iniciará suas atividades em 12/04/2024 e seu prazo de duração será por tempo indeterminadOi

CLÁUSULA VII - PORTE EMPRESARIAL
O empresário declara que a empresa se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Compiementar n^
123, de 14 de dezembro dé 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no §
4« do art. 3® da mencionada lei. (art. 3®, 1, LC n® 123, de 2006)

' ' ' i
E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

Maringá - PR, 12 de abril de 2024

FLAVIO HENRIQUE DE ARRUDA SATIM

Empresário

\

r

i
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 3 de 3

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F H DE ARRUDA SATIM consta assinado digitalmente por:

!
.i

NomeCPF/CNPJ

FLAVIO HENRIQUE DE ARRUDA SATIM03721443900

I1

j
1

1

t

i

1
I

!
)

.1

f

CERTIFICO O REGISTRO EH[15/04/2024 13:58 SOB N« .41109174783.
PROTOCOLO: 242593011 DE [15/04/2024.

CÓOIGO DE VERIFICAÇÃO: 12405219221. CNPJ DA SEDE: 54733378000123 .

NIRE: 41109174783. COH EFEITOS DO REGISTRO 04: 12/04/2024.

F B DE ARRDDA SATIU

JUCiPÀR
LEANDRO MARCOS RAYSBL BISCAIA

SECRETÃRIO-GBRAL

ençrasafacll.pr.gov.br
' I ' :i , . "

A validade deste doeuaiento, ss Impresso, fica sujeito à[comprovação dá sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação. ,
I I
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
■t

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
54.733.378/0001-23

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

15/04/2024

NOME EMPRESARIAL

FH DE ARRUDA SATIM

título do estabelecimento (NOME DE FANTASIA)
MYNDI TECNOLOGIA

PORTE

ME

CÔDlGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL i i

62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizávels

CÜDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
^

62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizâvels
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da Informação
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia dã Informação
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de Informação não especificadas antériormerite
70.20^-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
82.99-7-99 - Outràs atividades de serviços prestados prlnclpalmente às empresas não especlfjcadas aiitèriormente
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

CODlGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlOICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R OLÍMPIO DE OLIVEIRA,PROF^PIONEIRO
NUMERO COMPLEMENTO

SALA 0144:

MUNICÍPIO

MARlNGA

CEP BAIRRO/DISTRITO ,
CONJUNTO RESIDENCIAL JOÃO
DE BARRO li

UF

87.105-038 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@MYNDl.COM.BR

TELEFONE

(44) 9760-1205/ (0000) 0000-0000

ente federativo RESPONSÁVEL (EFR)

SlTUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SlTUAÇAO CADASTRAL
15/04/2024

MOTIVO DE SlTUAÇAO CADASTRAL

SlTUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 16/12/2024 às 15:53:46 (data e hora de Brasília). Página; 1/1

j
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PODER j JUDICIÂRIO
JUSTIÇA; DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: F H DE ARRUDA SATIM (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 54.733.378/0001-23 :

Certidão n®: 86562299/2024 i
Expedição: 16/12/2024, às 15;52:37

Validade: 14/06/2025 - 180 (cento é oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que F H pE ARRUDA SATIM (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

no CNPJ sob o n° 54.733.378/000li-23:, .:nÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho. j
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jusIbr).

Certidão emitida gratuitamente, i

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários, á identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condehatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive ho concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, á

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal,'contiver forçà executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt®tsc.jus.br
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

ggrtidãeiNégati^a jjy Débitos N° 4591^5/2024

Certificamos, conforme requerido por F H DE ARRUDA SATIM, CPF/CNPJ n°

54.733.378/0001-23, para fins DE LICITAÇÃO, que NÃO CONSTAM DÉBITOS

MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuições, receitas não tributárias, inscritos em dívida

ativa ou não dos Cadastros Mobiliários ê Imobiliários) até a presente data em nome de F

H DE ARRUDA SATIM, CPF/CNPJ n*' 54.733.378/0001.23, situado(a) na cidade de

Maringá.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal em cobrar débitos posterjormente

apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.
f

Emitida em: 16/12/2024

Válidaaté: Í6/03/2025

Certidão emitida com base nas normas;

CTN - Código Tributário Nacional

GTM - Código Tributário Municipal

Decreto Municipal n° 1500/2017

Código de Autenticação: 4BFCFBCE9E2A1B6BBFCBF0F3A7625DEA

Para verificar a autenticidade, consulte p site: http://venus.marínga.pr.gov.b.r8090/portal-contríbuinte

I
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Voltar Imprimir

CAf^A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

54.733.378/0001-23

F H DE ARRUDA SATIM

R PROFESSOR OÜMPIO DEÔÜVEIRA 44 SL 01 / DISTRITO DE FLORIAN /
MARINGA / PR / 87105-038 :

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidade:12/12/2024 a 10/01/2025;

ii

Certificação Número: 2024121202026280284397

Informação obtida em 16/12/2024 15:51:55

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada á verificação de autenticidade no site da ..Caixa:
www.caixa.gov.br

t

1

c

f
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MINISTÉRIO DA FAZÉNDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional,

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: F H DE ARRUDA SATIM

CNPJ: 54.733.378/0001-23

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas á créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) • I

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociáis previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.g0v.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.
• r

1, '

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:54:59 do dia 16/12/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 14/06/2025.

Código de controle da certidão: E2A3.254B,E3E4.29CA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1

i:

I

i.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

28

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 035587333-50

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 54.733.378/0001-23
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICWIS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão erigloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descurhprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 15/04/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazerida.pr.aov.br

!

1

Página 1 dei

Emitido via Internei Pública (16/12/202415:49:57)
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 54.733.378/0001-23

Requerente: F H DE ARRUDA SATIM

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução
Normativa n° 68/2012;

) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

«jiuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. l^’, da

Lei Complementar n^ 113/2005.

Certidão emitida em 17/12/2024 08:04:44, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site vtfVtfw.tce.pr.Qov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 302104095

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n^ 92, de 15/12/2014.
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CONTROLAOORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: F H DE ARRUDA SATIM

CPF/CNPJ: 54.733.378/0001-23

Certifíca-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadaspelos entes

públicoSi de todos ós Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas ínidôneas e Suspensas (CEIS)-apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou dé celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei ti” 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 08:05:03 do dia 17/12/2024 , com validade até o dia 16/01/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidQes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: uu451NFMkjLOVb81yy9Y

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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Prefeitura Municipal de
Estado do Parana

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria de Governo, está aberta a

apresentação de propostas para o Seguinte Objeto; Prestação dé serviços técnicos

especializados, consistentes no fornecimento diário de pesquisas de publicações

(recortes eletrônicos), conforme descritivo em anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.bn

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 11/12/2024, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR,06 de dezembro de 2024

Josnei Grosskopf

Secretário Municipal de Governo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

COTAÇAO

Empresa; CNPJ:

E-mail; Contato;

Fone; Data;

VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃOHEM UNID QTDE VALOR TOTAL

Prestação de serviços técnicos
especializados, consistentes no
fornecimento diário de pesquisas de
publicações (recortes eletrônicos) de
interesse do Município de Píên no Diário
Oficial dos Municípios do Paraná - AMP,
bem como nos Diários Oficiais do Estado

e da União e outros veículos de interesse

do Município, para utilização pela
Procuradoria Jurídica, Secretarias e pela
Coordenadoria de Controle Interno.

1 MES 12

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

Ass; Responsável



3 oo

PIEH Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 4348/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados, consistentes no fornecimento diário de

pesquisas de publicações {recortes eletrônicos) de interesse do Município dé Piên no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná - AMP, bem como nos Diários Oficiais do Estado e da União e outros veículos

de interesse do Município, para utilização pela Procuradoria Jurídica, Secretarias e pela Coordenadorla
de Controle Interno.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 1.188,00 (mil cento e oitenta e oito reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

02.001.04.122.0002.2003-3390390500

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

hrs R$.Saldo Atualizado em

() Há disponibilidade.

() Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

(^LOA 2025

/ / às

José ü^j^ae Bárros
ip:^^PR 049922/0-8
latncula 35076-1

Contadi

7

8) RECURSOS FINANCEIROS:

() Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementàção.

^ LOA 2025

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no pro^so e epígrafe, em conformidade com o que dispões

os Arts. 16 e 17 da LC 101/00. ( A

iSilvanàj^ixeira Jung
Secretária iVIunicipal de Administração e Finanças

Decreto 229/2023

/

01



w: Prefeitura de o

Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

0

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 4348/2024

OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados, consistentes no fornecimento diário de pesquisas de

publicações (recortes eletrônicos) de Interesse do Município de Plên no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

- AMP, bem como nos Diários Oficiais do Estado e da União e outros veículos de Interesse do Município, para

utilização pela Procuradoria Jurídica, Secretarias e pela Coordenadorla de Controle Interno.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mll reais), no caso de outros

serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Vimos por meio destè requerer, uma vez cumpridas as formalidades legais, a autorização para contratar por

12 meses o serviço de fornecimento diário de pesquisas e envio de recortes jurídicos e oficiais referente a

publicações que citem o nome do Município de Piên em Diários de Jüstiça e Diários Oficiais de todo o país

(recortes eletrônicos) para utilização da Procuradoria Jurídica, Secretarias e Coordenadorla de Controle

Interno.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Conforme orçamentos

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo,
[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,
[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
“ Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,
[x] Autorização da autoridade competente,
[x] no mínimo 3 (três) orçamèntos/cotações.
[x] Contrato Social/Requeriménto do empresário/Estatuto.
[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n^ 14.133/21.

[x] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[] não foi (foram) apresentacla(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 12 de dezembro.de 2024

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83,860-000

(41)3632-1136

I Igj PROCURADORIA
m. JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 4348/2024 ^
Ãssünto: "prestação de serviços técnicos especializados, consistentes no fornecimento diário de

pesquisas de publicações (recortes eletrônicos) de iritèrésse do Município de Piên [..é]".
- Requerente: Sécrétãria Municipal de Governo' ) '

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertufa de

processo para " prestação-de serviços técnicos especializados, consistentes no fornecimento diário

de pesquisas de publicações (recortes eletrônicos) de iriteresse do Município de Piên

’ Ó processo veio âcompanhádo do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regulafidãde fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação dê aviso de dispêhsa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor" proposta, declaraçãO'de

existência de dotaçãp' orçamentária e informações quanto ao valor de mercadoi

. '* >

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas sêgüem, em regra, 0. princípio do dever de.licitar,

previsto ho artigo^S?, inciso xkl da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que â

íêi poderá estabelecer exceções à iiegra gêráí, çòm a expressão "ressalvados os casos, especificados,

, na legislação". .,

De acordo com Lefn.P 14^133/21/ â 1icitaç|o.poderá ser dispensada (ou dispénsável)

lias hipótésès.do árt. 75, sendo que, erp todos os casos^ mesmo que exista a viabilidade de

competição, "ó que toi^ná a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso,- dada a

- natureza dá.çórítratação,-õ procedimento licitatópiò estaria dispensado.

- írlicialmente,, destaca-se que a natureza do processo iicitatório.é,'ordinariamente,

.atendimento de demanda pública>,em apreço à livre concorrência e à captado de preço justò e, mais

vantajoso à administração, elèmeptoS colhidos no espírito dã Lei dè Licitações e Contratos

Administrativos. • ' ^

Ressalta-se que, na.contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a séguir um procedimento administrativo

determinado,, destinado a assegurar mèsmo, nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública

Página 114

3 Eí governodepien
wuVw.Dien.or.aov.br



Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

Neste sentido,, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela Secretaria

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

requerente.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

II

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto execubVo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

mínima

dos requisitos

assumido;sera

necessária;
contratado;

qualificação
razãoVI da escolha do

VII justificativa de preço;

competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

autorização da autoridadeVIII

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Régistra-se, iguaiménte, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela Secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valòr de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto np art. 5°, da Lei n® 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação.que foram apresentadas novas propostas para o objeto.
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên- PR
83.860-000

PROCURADORIA

JURfDICA
PREFEITURA

(41) 3632-1136

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitãçãó ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
acompanhado

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entr^ar em vigor e
subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

seráda despesa de: fVIde 6352)ADI

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretaménte fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337^E do Código Penai e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Còntrátação direta Ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, quê a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a Impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a büsca/pesquisá de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.
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Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên - PR
83.860-000

3632-1136

PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

in - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas Informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

S.M.J. É o parecer.

Plên, 17 de dezembro de 2024.

()
T

Namny Caróljne de Araújo

Procuradí^Jurídica
111.206

Eduardo Araujp

Procurador Jurídico •

OAB/PR 58.418

' Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.
Manifestação de natureza méramente opinativá e, portanto, não vincuíahte para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®
8.666/93); porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - Min. Celso de Mello).
^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discridonário de seu acatamento.
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E Pneferturade
MUNICÍPIO DEPIÊN

ESTADO DO PARANÁi P EN

PROTOCOLO N® 43482024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 097/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Prestação de serviços técnicos especializados, consistentes no fornecimento diário de

pesquisas de publicações (recortes eletrônicos) de interesse do Município de PJên no Diário

Oficial dos Municípios dò Paraná - AMP, bem como nos Diários Oficiais do Estado e da União

e outros veículos de interesse do Município, para utilização pela Procuradoria Jurídica,

Secretarias e pela Coordenadoria de Cpntrole Interno.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: F H DE ARRUDA SATIM

CNPJ; 54.733.378/0001-23

VALOR: R$ 1.188,00 (mil cento e oitenta e oito reais)

Dotação Orçamentária:

Secretaria de Governo: 02.001.04.122.0002.2003-3390390500

^ Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento dá N.F.

Piên/PR, 17 de dezembro de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal



Preífeiturade
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 097/2024

PROTOCOLO: 4348/2024

Objeto: Prestação de serviços técnicos especializados, consistentes no fornecimento

diário de pesquisas de publicações (recortes eletrônicos) de interesse do Município de

Pièn no Diário Oficial dos Municípios do Paraná-AMP, bem como nos Diários Oficiais do

Estado e da União e outros veículos de interesse dõ Município, para utilização pela

Procuradoria Jurídica, Secretarias é pélá Coordenadoria de Controle Interno.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: F H DE ARRUDA SATIM

CNPJ: 54.733.378/0001-23

VALOR: R$ 1.188,00 (mil cento e oitenta e oito reais)

AUTORIZAÇÃO: 17/12/2024
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fNEMGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 143/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 143/2024

SECRETiÚlIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN

CNPJ 01.625,298/0001-98

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSÍMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados pelo Presidente do Conselho de Administração,
nos termos dO'art 124, § lo, I da Lei 6.404/76, os Senhores acionistas

para se reunirem em Ássembleia Geral Extraordinária na fonhá semi-

presencial, no dia 23 de dezembro de 2024, às 10:00 horas na sede da

Prefeitura Municipal de Pien, sitò à R. Amazonas, 373 - Centro, Piên -

.PR, ou via sala virtual, para deliberar sobre os seguintes assuntos:

Aprovação do Relatório de Àdrainistraçào
Eleição/Reeleiçâo da diretoria e dos Conselhos

Outros assuntos de interesse da Companhia, desde que apresentados
em até 24 horas antecedentes ao dia e horário marcados.

Piên, 13 de dezembro de 2024

PROTOCOLO: 4583/2024

Objeto Contratação de empresa especializada para a realização dá 1®
revisão mecânica em concessionária dá frota 233 - Renault Master

Ambulância placa tÁK5C60.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: AUTOPLUS SC DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 17.895.893/0003-45

VALOR: R$ 2.644,28 (dóis mil e seiscentos e quarenta e quatro reais
e vinte e oito centavos)

AUTORIZAÇÃO 17/12/2024

MARCO AURÉLIO MEIENEK

Diretor Presidente

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identilicador:72AA8C6D Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
C6digo.Identíilcador:A7E21504SECRETARIA DÉ ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

4* ADITIVO AO CONTRATO N" 004/2023

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 097/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 097/2024

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 007/2023

4° ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E IRMANDADE DA
SANTA GASA de MISERICÓRDIA DE
CURITIBA-ISCMC.

O MUNICÍPIO DE PIÊNj pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/000m0, com sede à, Rua

Amazonas n® 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pèlo seu
Prefeito Sr. MÁICON GROSSKOPF, portador da Cl RG n®
10094Í76-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.278.589-17, residente e

domiciliado em Piên - PR, através, do FlÍNDO MUNICIPAL DE

SAÚDE, CNPJ sob

PROTOCOLO: 4348/2024

Objeto: Prestação de serviços técnicos especializados, consistentes no

fornecimento diário de pesquisas de publicações (recortes eletrônicos)
de interesse do Município de Piên no Diário Ofíciàl dos Municípios
do Paraná —AMP, bem como nos Diários Oficiais do Estado e da

União e outros veículos de interesse do Município, para utilização
■pela Procuradoria Jurídica^ Secretarias e pela Coordenádoria de,

Controle Interno.

10.430.481/0001-29, situado na Rua

Amazonas; n® 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000* forie: (41)

3632-1291, representado pela Secretária Municipal de Saúde,

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF, portadora
do CPF n® 096.528:569-32, de outro a IRMANDADE DA SANTA

lSA de MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC, pessoa
^,^‘ídica de direito privado, inscrita no CNPj/MF sob n®

76.61-3.835/0012-31, cora sede na Rua Natal,, n® 334, Centro, Pien-

Paraná, CEP: 83860-000, neste ato representada pelo sèu Provedor

FREI DTAM:ANTIN0 PRATA DE CARVALHO, portador da
Cédula de Identidade RG sob n° 10.642,280/MG, inscrito no CPF sob

n® 333.983.137-87, doravante denominado HOSPITAL, tendo em

vista 0 que dispõem os artigos 24 e ,25 da Lei Federal n® 8.080, de

19/09/1990,, o artigo 2°, Vin e p artigo 6°, I da Resolução SESA n®

166/2016j e o que dispõe a Resolução SÈSA n® 615/2015, resolvem

FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n® 004/2023, nos termos da

Lei n® Í4.Í33/21 e das clá.usulas e condições abaixo discriminadas,
que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: O prazo de vigência e execução ficam
prorrogados até 31/01/2025.
Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação, o contrato fica

acrescido em R$ 258.543,24 (duzentos e cinquenta e pito mil e

quinhentos e quarenta e três reais e,vinte e, quatro centavos)

«O
O n

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: F H DE ARRUDA SATEW

CNPJ: 54.733.378/0001-23

VALOR: R$ 1.188,00 (mil cento é oitenta e oitó reais)
AUTORIZAÇÃO: 17/12/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:BCÈ63973

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PROCESSO ADIVnNISTRATIVO APURATÓRIO N® On/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO APURATÓRIO N® 011/2024.
Fornecedor: CHS CONTRATOS E NEGÓCIOS LTDA

APLICAÇÃO DE PENALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: a) Multa moratória de 1% (dois por cento) sobre o valor

integral da ata de registro de preços (R$ 180.018,56), p que pei^ o
valor de R$ 3.600,37 (três mil e seiscentosi reais e trinta e sete

centavos), com base na alínea “a” do inciso I dó item 8.2.4 da Ata de

Registro de Preços n® 224/2024; b) Impedido de licitar e-contratar

com 0 Município dé Piên, pelb período de,02 (dois) anos, com fulcro
no item 8:2.2 c/c a alínea “c”rdo item 8.1 da Ata de Registro de Preços
n“ 224/2024; c) Extinção da ata de registro de preços, com amparo na

alínea “d” do inciso I do item 8.2.4 da Ata de Registro de Preços ir"
224/2024.

VALOR DA MULTA R$ 3.600,37 (trêsmil e seiscentos reais e trinta

e sete centavos).

Cláusula Terceira;; As demais cláusulas do instrumento original
perinanecem inalteradas.
Piêh/PR, 16 de dezembro de 2024.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identífícador:B23E7339
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Estado dò Paraná

CONTRATO N® 113/2024

REFERENTE A DISPENSA N® 097/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA F H DE ARRUDA SATIM.

Pelo presente instrumento particular de prestação dè serviços que entre si celebram, de um íado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 76.002.666/0001-
40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.xxx.589-xx, residente e
domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naíany Caroline de Araújo, OAB/PR n°
111.206/PR e em conjunto com o Secretário Municipal de Governo Sr. Josnei Grosskopf doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa F H DE ARRUDA SATIM, pessoa jurídica de direito
Privado, inscrita no CNPJ sob n® 54.733.378/0001-23, estabelecida à Rua Olímpio de Oliveira, n° 44, Conjunto
Residencial João de Barro II em Maringá/PR, CEP: 87105-038, fone: (44) 3200-1188 (44) 99760-1205, e-mail:
contatomyndi@gmail.com; neste ato representado pelo Sr. Flayio Henrique de Arruda Satim inscrito no CPF

sob no 037.x>o(.214-xx, doravante denominado simplesmente CONTRATÃDO, resolvem celebrar o presente
contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e

demais normas vigentes e aplicáveis áo objeto da presente contratação, decorrente da DISPENSA N°

097/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir,
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada consistentes no

fornecimento diário de pesquisas de publicações (recortes eletrônicos) de interesse do Município de Piên,
conforme tabela abaixo: ' ‘

UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

MENSAL

VALOR

TOTAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT.

Prestação de serviços técnicos
especializados, consistentes no
fornecimento diário de pesquisas-de
publicações (recortes eletrônicos) de
interesse do Município de Piên no
Diário Oficial dos Municípios do Paraná
- AMP, bem como nos Diários Oficiais
do Estado e da União e outros veículos

de interesse do Município, para
utilização pela Procuradoria Jurídica,
Secretarias e pela Coordenadoria de
Controle Interno.

t

1 Mensal 12 meses R$ 99,00 R$1.188,00

//DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula segunda: O fornecimento do objeto será diário.|

Parágrafo Primeiro: A proposta de preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas necessárias,
inclusive taxas e impostos para a prestação dos serviços, e indispensáveis para a perfeita execução das
obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo termo contratual e deve ser elaborada em conformidade

corn a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)
U
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Estado.do Pararia

Eiát^laifréi^élra j Fica designada como fiscal do contrato a servidora Kátla Rejane Nenevê - Matrícula 235581.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata e^e item não excluí nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer- irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art, 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem cqmo o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização dás faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

pgplÂZÒ DE V1<SÉNOÃ<E”C01ÍDÍCÕ1s DfPRORF^GA^g

O contrato firmado entre as partes terá vigência de 12 (doze) meses com início a partir de
01/01/2025 podendo ser prorrogado dentro dos limites permitidos péla lei.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solidtante; !

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
^ í
jCIáüsüla-Oüiiitai O valor total do contrato é de R$ 1.188,00 (um mil, cento e oitenta e oito reais), no qual se
inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro dá Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solidtante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente' a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as (^ntribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s), regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos/ encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços.
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Inclusive obras de construção civil;.salvo imunidade, Isenção e/ou dispensa prevista em
conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

legislação em vigor

i Os preços Iniclalmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a Importância calculada pela última variação conhecida> liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índiceCs) utillzado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s). :

i

r

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utiiizadb(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de. previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novò índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

jGlãüsülá'$ei:itnái^ As despesas decorrentes dp presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
codigos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO • 02.001.Q4.122.0002.2003-339039Q5QQ

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

iGIáüsülá Oitavãi Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato ,nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado .na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

a) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, Inerentes ao objeto do presente Termo
de Referência; ' ' ' í '
Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, âs obrigações assumidas, nem .
subcontratar qualquer das prestações a que está 'obrigada, exceto lias condições autorizadas no Termo
de Referência, edital ou na minuta de contrato;
Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais, comerciais,

b)

c)

d)

r
e)
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taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam
ou venham a incidir na execução do contrato.
Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do, contrato mantendo em dia suas
obrigações fiscais. i
No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

f)

g)

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

Receber provisoriamente ou fiscalizar os serviços/ disponibilizando local; data e horário;
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado;
Notificar por escrito a CONTRATADA sobre quaisquer defeitos e irregularidades encontradas na execução
dos serviços;
Notificar por escrito a CONTRATADA da aplicação de eventuais multas, da suspensão da execução dos
serviços e da sustação do pagamento; j

a)

b)

c)

d)

e)

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

iGiáusulá Ndnáii Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecuçao parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causã à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta; ■ !
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
1) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo ínidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n^ 12.8^6, de 1° de agosto dé 2013.

Çláüsuláitbéciriiaa Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar é contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f" e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de ínidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas.alíneas "h", "i", "j" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e" "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade;mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de 2021).

I , '

Parágrafo Quarto: Multa:
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral do contrato, até o limite \

de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o /
limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
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reposição da garantia; .. * j
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto óDntratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.®
14.133, de 2021. i

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea V' da cláusula nona, á multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato. j '

d) Para a infração descrita, na alínea'"d" da cláusula nona, .;a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a
10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; 'T; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

: í ^ ■
Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas^ ne^e contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integrai do dano causado ao bontratante, nos moldes do previsto no artigo, 156>
parágrafo 9.o da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°,-da Lei n.o 14.133, de.2021.

j

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua Intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
1'

I 1. .

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (p-inta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observandq-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar. F ! ‘

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes. ^
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

, Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito -

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre qué^
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utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores.e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica prévia (art. ,160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no Impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de^ declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

I •

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

dé publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n*^ 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 'do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

feí^süiíi Oécim^Tprímeirai O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. ^

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação. .

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato,

i

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; ,
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda'devidos;
III - Indenizações e multas. |

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).
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Parágrafo Oitávo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém ..vínculo, de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, oCi que deles séja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

i

;■ ‘i' V
DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL (Alt. 75, Lei 14,133/2021).

f

lii O presente contrato rege-se pelás disposições expressas na Lei 14.133 de

01/04/2021, suas alterações e> pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, ãs disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pf.
•' I

Parágrafo Unico: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos, i:

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

i Fica 0 CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, toóas, as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos^encargbs; trabalhistas^ previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato. | / '[ ' "

DO FORO (Àrt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

SãESi^^Ouarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro^ Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com éxclusão de qualquer óutro, por mais privilegiado que seja.

'I" :j • ( ^ ■
DO FORO (Art. 89 S IS Lei 14.133/2021)^

ilMlB Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, pof mais privilegiado que seja.

■t

- E por estarem justos ê contratados, as partes firmam o presente jnstrumento, obrigandó-se a cumprir fielmente

• . p que nele ficou convencionado. í; ' • t '
t

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024
Documento assinado dígitalménte

FLAVIO HENRIQUE DE ARRUDA SATIM

Data; 18/12/2024 09:OS;25KI300

Verifique emntti>s://valIclar.itÍ.gov.br
f
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'Secretáriò Municipal de Governo
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TESTEMUNHAS:

tiktcoNome: Kátiã Réjané Nenevê Assinatura:

Nome; Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura:
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T ADITTVO CONTRATO DE LOCAÇÃO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA CRISTOF REFLORESTAMENTO

LTDA.

empresa e BRACOR CORRETORA DE SEGUROS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.° 76.601.053/0001-

20, estabelecida na Travessa José Zipperer, n°. 144, 1® Andar, Centro

em São Bento do Sul/SC, CEP 89280-352, Fone (47) 3633-4115, e-

raail: bracorlicitacoes@terra.com.br; por seu representante legal, Sr.
IVO INGO BRAND, inscrito no CPF sob n®. 004.230.849-68,

doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas
abaixo firmadas, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato

n® 134/2022, nos termos da Lei n® 8:666/93, dos documentos

constantes no processo 3825/2024 e das cláusulas e condições abaixo
discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se

outorgam, a saber:
Cláusula Primeira: Fica acrescido ao contrato o valor de R$

351.532,28 (trezentos e cinquenta e um mil e quinhentos e trinta e

dois reais e vinte e oito centavos)

O MUNICÍPIO DE PIÊN. pessoa jurídica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n®. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito,
Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito

no CPF/MF sob o n® 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Prociu'adoria Jurídica do Município Sra Naiany
Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR em conjunto com a

Secretária Municipal de Educação Sra. CLARICE DE FÁTIMA
FRAGOSO, inscrita no CPF sob n® 563.771.859-87 doravante

denominada CONTRATANTE, e a empresa e CRISTOF
REFLORESTAMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n.® 31.073.347/0001-98, estabelecida na Rua

Carlos Weiss, n®. l40, Poço Frio na cidade de Piên/PR, CEP 83860-

000, Fone (4Í) 3632-1180, e-mail: ferragensweiss@gmail.com; nesse

ato representado pelo, Sr.. Douglas Cristof, inscrito no CPF sob n®.

659.751.979-53, doravante denominada LOCADOR, resolvem
FIRMAR TEI^O ADITIVO ao Contrato n® 171/2022; nos termos
Lei Federal n.° 14.133/21 e nos autos do processo Inexigibilidade

112/2022 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as

partes declaram conhecer e mutu^ente se outorgam, a saber:

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Idcntificador:2F975244

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
6® ADITIVO AO CONTRATO N® 134/2022

REFERENTE A CONCORRÊNQA 13/2022
Cláusula Primeira: O prazo de vigência fica prorrogado em mais 12

(Doze) meses a partir de 01/01/2025.

Cláusula Segunda: Tendo era vista o prazo aditivado o valor do

contrato fica acrescido em R$ 49.478,40 (Quarenta e nove mil e

quatrocentos e setenta e oito reais e quarenta centavos), sendo 12

parcelas iguais de 4.123,20 (quatro mil, cento e vinte e três reais e

viiite centavos) já com reajuste INPC de 4,84%.

6® ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA

DE OBRA POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA BRACOR CORRETORA DE

SEGUROS LTDA.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n®. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito,
Senhor MAICON GROSSKPF, brasileiro, residente e domiciliado

em Piên, portador da Cl RG n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o

n® 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do

Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR

em conjunto cora o Secretário Municipal de Planejamento, Obras e

Urbanismo Sr. Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n®

633.107.329-91 doravante denominada CONTRATANTE, e a

empresa e BRACOR CORRETORA DE SEGUROS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.® 76.601.053/0001-

20, estabelecida na Travessa José Zipperer, n®. 144, í® Andar, Centro
, em São Bento do Sul/SC, CEP 89280-352, Fone (47) 3633-4115, e-

' mail: bracorlicitacoes@terra.com.br; por seu representante legal, Sr.
IVO INGO BRAND, inscrito no CPF sob n®. 004.230.849-68,

doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas
abaixo firmadas, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato
n® 134/2022, nos termos da Lei n® 8.666/93, dos documentos
constantes no processo 3825/2024 e das cláusulas e condições abaixo

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se

outorgam, a saber:

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do

contrato.

Piên/PR, 17 de dezembro 2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntiricador:08BD6918

SECRETARIA DE ADMITÍISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 113/2024

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 113/2024

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N® 097/2024

CONTRATADO: F H DE ARRUDA SATIM

CNPJ; 54.733.378/0001-23

OBJETO: Contratação de empresa especializada consistentes no

fornecimento diário de pesquisas de publicações (recortes eletrônicos)

de interesse do Município de Piên.

VALOR: R$ 1.188,00 (um mil, cento e oitenta e oito reais)Cláusula Primeira: Fica suprimido do contrato o valor de R$

182.681,34 (cento e oitenta e dois mil e seiscentos e oitenta e um reais

e trinta e quatro centavos) FISCAL: Kátia Rejane Nenevê

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses com início a partir de

01/01/2025 podendo ser prorrogado.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original

permanecem inalteradas.
Piên/PR, 18 de dezembro de 2024

DATA DE ASSINATURA: 18 de dezembro de 2024.Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:B27DB12G Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2" ADITIVO AO CONTRATO N® 171/2022

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 112/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:F240D684
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